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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 20 de novembro de 2018 — Comissão Europeia / 
Conselho da União Europeia (C-626/15), — Comissão Europeia / Conselho da União Europeia (C-659/

/16)

(Processos apensos C-626/15 e C-659/16) (1)

«Recurso de anulação — Decisão do Comité de Representantes Permanentes (Coreper) — Decisão que 
aprova a apresentação de um documento de reflexão a uma instância internacional — Admissibilidade — 
Ato impugnável — Competência exclusiva, partilhada ou de apoio da União Europeia — Ação individual 

da União nas instâncias internacionais ou participação dos Estados-Membros ao lado da União — 
Conservação dos recursos biológicos do mar — Pesca — Proteção do ambiente — Investigação — Áreas 
marinhas protegidas (AMP) — Tratado para a Antártida — Convenção sobre a conservação da fauna e da 

flora marinhas da Antártida — Mar de Weddell e mar de Ross»

(2019/C 25/02)

Língua do processo: francês

Partes

(C-626/15)

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: A. Bouquet, E. Paasivirta e C. Hermes, agentes)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: A. Westerhof Löfflerová, R. Liudvinaviciute-Cordeiro e M. Simm, 
agentes)

Intervenientes em apoio do recorrido: República Federal da Alemanha (representantes: T. Henze, J. Möller, K. Stranz e 
S. Eisenberg, agentes), República Helénica (representantes: G. Karipsiadis e K. Boskovits, agentes), Reino de Espanha 
(representantes: M. A. Sampol Pucurull, agente), República Francesa (representantes: F. Fize, D. Colas, G. de Bergues e 
B. Fodda, agentes), Reino dos Países Baixos (representantes: M. Gijzen, M. Bulterman e M. Noort, agentes), República 
Portuguesa (representantes: L. Inez Fernandes, M. Figueiredo e M. L. Duarte, agentes), República da Finlândia (representante: 
J. Heliskoski, agente), Reino da Suécia (representante: A. Falk, C. Meyer-Seitz, U. Persson, N. Otte Widgren, L. Zettergren e 
L. Swedenborg, agentes), Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (representante: C. Brodie, agente, assistida por 
J. Holmes, QC)

(C-659/16)

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: A. Bouquet, E. Paasivirta e C. Hermes, agentes)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: A. Westerhof Löfflerová, R. Liudvinaviciute-Cordeiro e M. Simm, 
agentes)

Intervenientes em apoio do recorrido: República da Bélgica (representantes: J. Van Holm, C. Pochet e L. Van den Broeck, agentes) 
República Federal da Alemanha (representantes: T. Henze, J. Möller, K. Stranz e S. Eisenberg, agentes), Reino de Espanha 
(representante: M. A. Sampol Pucurull, agente), República Francesa (representantes: D. Colas e B. Fodda, agentes), Grão-
-Ducado do Luxemburgo (representante: D. Holderer, agente), Reino dos Países Baixos (representantes: B. Koopman, M. 
Bulterman e M. Noort, agentes), República Portuguesa (representantes: L. Inez Fernandes, M. Figueiredo e L. Medeiros, 
agentes), República da Finlândia (representante: J. Heliskoski, agente), Reino da Suécia (representante: A. Falk, C. Meyer-
-Seitz, H. Shev e L. Zettergren, agentes), Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (representantes: C. Brodie e G. 
Brown, agentes, assistidas por J. Holmes, QC, e J. Gregory, barrister)
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Dispositivo

1) É negado provimento aos recursos.

2) A Comissão Europeia é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Conselho da União 
Europeia.

3) O Reino da Bélgica, a República Federal da Alemanha, a República Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, o Reino dos Países Baixos, a República Portuguesa, a República da Finlândia, o Reino da Suécia e o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte suportam as suas próprias despesas.

(1) JO C 59, de 15.2.2016.
JO C 38, de 6.2.2017. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de novembro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial da Commissione Tributaria Provinciale di Reggio Calabria — Itália) — Fortunata Silvia 

Fontana/Agenzia delle Entrate — Direzione provinciale di Reggio Calabria

(Processo C-648/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/112/CE — Artigo 273. 
o — Liquidação adicional — Método indiciário de avaliação do valor tributável — Direito à dedução do 
IVA — Presunção — Princípios da neutralidade e da proporcionalidade — Lei nacional que baseia o cálculo 

do IVA no volume de negócios presumido»

(2019/C 25/03)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Commissione Tributaria Provinciale di Reggio Calabria

Partes no processo principal

Recorrente: Fortunata Silvia Fontana

Recorrida: Agenzia delle Entrate — Direzione provinciale di Reggio Calabria

Dispositivo

A Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, 
e os princípios da neutralidade fiscal e da proporcionalidade devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legislação 
nacional, como a que está em causa no processo principal, que autoriza a Administração Fiscal, em caso de grande divergência entre as 
receitas declaradas e as receitas estimadas com base em estudos setoriais, a recorrer a um método indiciário baseado nesses estudos 
setoriais para determinar o volume de negócios realizado pelo sujeito passivo e a proceder a uma liquidação adicional aplicando um 
montante suplementar de imposto sobre o valor acrescentado (IVA), na condição de que essa legislação e a sua aplicação permitam ao 
sujeito passivo, com observância dos princípios da neutralidade fiscal e da proporcionalidade e dos direitos de defesa, pôr em causa os 
resultados obtidos através desse método, com base em todas as provas contrárias de que disponha, e exercer o seu direito a dedução nos 
termos das disposições constantes do título X da Diretiva 2006/112, o que cabe ao tribunal de reenvio verificar. 

(1) JO C 86, de 20.3.2017.
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